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Ana Isabel Jerónimo Castilho — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Ana Lúcia Bernardo Morais — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Ana Maria Guerreiro da Silva — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Carla Alexandra Silva Ventura — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Fernanda Maria Jesus Oliveira Jensen — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Helena da Silva Amador Barreira — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Inês da Luz Palma Águas de Almeida — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Isabel Maria Carocinho Guerreiro — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Joaquina Maria R. Guerreiro Silva Correia — Excluído por ter obtido 
nota inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Juliana Cortes Dias — Excluído por ter obtido nota inferior a 9,5 
valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Lúcia Manuela Duarte Dimas — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Maria Goreti Pereira da Silva Duarte — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Marisa Alexandra Gama Duarte — Excluído por ter obtido nota in-
ferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Patrícia Isabel Viegas de Matos — Excluído por ter obtido nota infe-
rior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Pedro Manuel Cordeiro Domingos — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Pedro Miguel Domingos Marinho — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Pedro Miguel Ramos Guerreiro Matilde — Excluído por ter obtido 
nota inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Rita Isabel Guerreiro L. Pimenta — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Rute Alexandra Monteiro Guerreiro — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Sílvia Cristina Duarte Domingos — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Sílvia Isabel de Jesus Domingos Lourenço — Excluído por ter obtido 
nota inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Sílvia Isabel Marcelino Dias Avoila — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Sónia de Oliveira Sampaio — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Susana Isabel da Rosa de Castro — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Susana Teresa Duarte Pereira Lopes — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Tiago Alexandre Protásio de Oliveira — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Valter Manuel Raposo Inácio — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Vanda Cristina Ferreira Rodrigues Ledo — Excluído por ter obtido 
nota inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Vera Lúcia Costa Guerreiro — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Vera Lúcia Santos Dias — Excluído por ter obtido nota inferior a 9,5 
valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

O presente aviso cumpre o estabelecido no n.º 6 do artigo 36.º, con-
jugado com a alínea d), n.º 3 do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

20 de Junho de 2011. — O Vereador, em regime de permanência, 
Ricardo Cardoso, Lic.

304827158 

 MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Aviso n.º 13524/2011

Aviso referente a Renovação de Estatuto de Bolseiro
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho 

de 18 de Maio de 2011, autorizei a renovação pelo período de mais 1 
ano, o estatuto de Bolseiro, a Cláudia Maria Guerra Madeira, Técnico 
Superior, do Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 

com dispensa total de funções e sem remuneração a partir do dia 1 de 
Setembro de 2011.

25 de Maio de 2011. — A Presidente da Câmara Municipal, Susana 
de Carvalho Amador.

304780915 

 MUNICÍPIO DE OLHÃO

Declaração de rectificação n.º 1064/2011

Rectificação do aviso n.º 6351/2011, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 46, de 7 de Março de 2011, referente à nomeação 
de Comandante dos Bombeiros Municipais de Olhão, em regime 
de comissão de serviço.
Para efeitos de rectificação informa-se que o aviso acima identificado 

saiu com a seguinte inexactidão, assim, onde se lê «cargo de coman-
dante» deve ler-se «cargo de comandante dos Bombeiros Municipais e 
comandante operacional municipal (COM)».

17 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Fernandes Leal.

304806308 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 13525/2011
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e na sequência do procedimento 
concursal comum na modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado para a categoria/carreira de Técnico Superior na área 
funcional de Medicina Veterinária, aberto por aviso n.º 20731/2009, pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 222, de 16 de Novembro 
de 2009, homologuei, em 17 de Junho de 2011, a conclusão com sucesso 
do período experimental do trabalhador Pedro Maurício Almeida e Cruz 
da Costa Nunes, com a classificação final de 15 (quinze) valores.

20 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Mário João Fer-
reira da Silva Ferreira.

304822281 

 MUNICÍPIO DE OURIQUE

Aviso n.º 13526/2011
Dr. Pedro Nuno Raposo Prazeres do Carmo, presidente da Câmara 

Municipal do Concelho de Ourique, torna público, que a Câmara Mu-
nicipal de Ourique deliberou por unanimidade, em reunião ordinária 
pública de 9 de Dezembro de 2010, aprovar e remeter à Assembleia 
Municipal de Ourique, a Proposta Final do Plano de Pormenor do Monte 
do Campanador.

Mais se torna público que a Assembleia Municipal de Ourique, em 
sessão ordinária realizada em 17 de Dezembro de 2010, aprovou por 
unanimidade o referido Plano de Pormenor.

Nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99 de 22 de Setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, publica -se em anexo, a Certidão da 
deliberação da Assembleia Municipal de Ourique, que aprovou o plano 
de pormenor, o Regulamento, a Planta de Implantação e a Planta de 
Condicionantes.

13 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Pedro Nuno 
Raposo Prazeres do Carmo.

Certidão
Joaquim José Guerreiro Góis, Presidente da Mesa da Assembleia 

Municipal do Concelho de Ourique.
Certifico, que foi aprovado por Unanimidade, em Sessão Ordinária da 

Assembleia Municipal de Ourique, realizada em dezassete de Dezembro 
de dois mil e dez, o “Plano de Pormenor do Monte Campanador”.

Por ser verdade passo a presente certidão, que vai assinada e autenti-
cada com o selo branco em uso neste Município, aos doze dias do mês 
de Janeiro de dois mil e onze.

E eu, Joaquim José Guerreiro Góis, Presidente da Mesa da Assembleia 
Municipal a subscrevi e assino.

O Presidente da Mesa, Joaquim José Guerreiro Góis.
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Regulamento do Plano de Pormenor Monte Campanador

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O Plano de Pormenor do Monte Campanador, doravante designado 
por PPMC, elaborado de acordo com o regime estabelecido no Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção publicada em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, e com a Portaria 
n.º 138/2005, de 2 de Fevereiro, constitui o instrumento que define, 
com detalhe, a organização espacial e as regras de uso, ocupação e 
transformação do solo na sua área de intervenção, designadamente, a 
concepção do espaço intervencionado, a operação de transformação 
fundiária, a localização das redes de infra -estruturas e as condições 
gerais de edificação.

Artigo 2.º
Área de intervenção

A área de intervenção do PPMC está delimitada na planta de implan-
tação, e apresenta as seguintes confrontações:

a) Norte — Estrada Nacional n.º 123 e Herdade do Cotovio;
b) Sul — Estrada Municipal n.º 1130 e Herdade do Monte Coito;
c) Nascente — Herdade do Monte Coito e Picadurinhas; e,
d) Poente — Herdade do Monte Coito e Herdade da Fragosa.

Artigo 3.º
Objectivos

O PPMC insere -se numa estratégia de desenvolvimento regional, 
coerente com os princípios da sustentabilidade, e visa a prossecução 
dos seguintes grandes objectivos:

A) Criar um novo destino turístico, nomeadamente nas valências da 
hotelaria, golfe, turismo sénior, residencial, ecológico e cultural, tudo 
de acordo com o definido, nomeadamente, no Programa Nacional da 
Política de Ordenamento do Território (PNPOT), no Plano Estratégico 
Nacional do Turismo (PNET) e no Programa de Acção Nacional de 
Combate à Desertificação (PANCD), e que potencie a:

i) Captação de investimento para a região;
ii) Estimulação, crescimento e desenvolvimento da economia local 

e regional;
iii) Combate à desertificação humana, mediante a fixação e atracção 

de população activa na zona rural;
iv) Reversão do processo de envelhecimento da população local;
v) Criação de emprego e valorização dos recursos humanos;
vi) Valorização, promoção e divulgação do património cultural e 

gastronómico; e,
vii) Valorização e conservação do património natural e da biodiver-

sidade;
viii) Utilização e promoção de fontes de energia renováveis.

B) Definição das novas propostas de ocupação, uso e transformação 
do solo, designadamente:

i) Uma concepção de um modelo de ocupação com características 
urbano -turísticas e respectiva integração paisagística;

ii) Uma gestão eficiente dos recursos existentes, com o objectivo de 
reduzir os consumos de água, energia e materiais, através da estimu-
lação do uso de energias renováveis, reutilização de águas residuais 
tratadas e águas pluviais para rega, adequada concepção arquitectónica 
e construtiva dos edifícios;

iii) Uma consciência ambiental indutora de boas práticas ambientais.

C) A garantia da unidade formal.

Artigo 4.º
Relação com outros instrumentos de gestão territorial

O PPMC é enquadrado pelo Plano Director Municipal de Ourique 
(PDM), ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n. 35/2001, 
de 3 de Abril, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 9 -A/2001, 
de 3 de Abril e, particularmente, com o artigo 64.º do seu Regulamento, 
bem como com os desígnios do PNPOT, aprovado pela Lei n.º 58/2007, 
de 4 de Setembro.

Artigo 5.º
Composição

1 — O Plano é constituído pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;
b) Planta de implantação, à escala 1:2.000;
c) Planta de condicionantes, à escala 1:2.000;
d) Planta de alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacional, 

à escala 1:2000;
e) Planta de alteração da delimitação da Reserva Agrícola Nacional, 

à escala 1:2000.

2 — O Plano é acompanhado dos seguintes elementos:
a) Relatório;
b) Relatório de avaliação ambiental;
c) Peças escritas e desenhadas que suportam as operações de transfor-

mação fundiária previstas, nomeadamente para efeitos de registo predial, 
de acordo com a alínea c) do n.º 2 e n.º 3 do artigo 92.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro;

d) Programa de execução e plano de financiamento;
e) Estudos de caracterização e peças desenhadas da situação exis-

tente:
i) Planta de localização, à escala de 1:25.000;
ii) Planta de enquadramento, à escala de 1:25.000;
iii) Extractos do regulamento e das plantas de ordenamento e de 

condicionantes do PDM, à escala de 1:25.000;
iv) Planta da situação existente, à escala 1:5.000;
v) Levantamento fotográfico;
vi) Planta de análise biofísica — relevo e hipsometria, à escala 1:5000;
vii) Planta de análise biofísica — festos e talvegues, à escala 1:5000;
viii) Planta de análise biofísica — declives dominantes, à escala 1:5000;
ix) Planta de análise biofísica — orientações de encostas, à escala 

1:5000;
x) Planta de análise biofísica síntese fisiográfica, à escala 1:5000;
xi) Planta de análise biofísica — aptidão urbana, à escala 1:5000;
xii) Planta de análise biofísica — síntese, à escala 1:5000.

f) Peças desenhadas — elementos complementares:
i) Planta da rede viária - hierárquica viária e estacionamento, à escala 

1:2000;
ii) Perfis transversais tipo, à escala 1:50;
iii) Planta de modelação de terreno, à escala 1.2000;
iv) Perfis de terreno, à escala 1:1.000;
v) Planta de parcelamento, à escala 1:2000;
vi) Planta de cedências para o domínio público, à escala 1:2000;
vii) Planta de estrutura ecológica, à escala 1.2000;
viii) Planta de infra -estruturas — rede de abastecimento de água 

para consumo doméstico, e rede para abastecimento de água para rega, 
à escala 1.2000;

ix) Planta de infra -estruturas — rede de drenagem de águas domésticas 
e pluviais, à escala 1.2000;

x) Planta de infra -estruturas — rede de distribuição e fornecimento 
de energia eléctrica, à escala 1.2000;

xi) Planta de infra -estruturas — rede de distribuição e fornecimento 
de iluminação pública, à escala 1.2000;

xii) Planta de infra -estruturas — rede de distribuição e fornecimento 
de telecomunicações, à escala 1:2000;

xiii) Planta de infra -estruturas — rede de distribuição e fornecimento 
de gás, à escala 1.2000.

g) Declaração emitida pela Câmara Municipal de Ourique comprova-
tiva das licenças, autorizações de operações urbanísticas emitidas, bem 
como das informações prévias favoráveis em vigor;

h) Mapa de Ruído.

Artigo 6.º
Definições

Sem prejuízo de outras contidas na lei, as definições adoptadas neste 
Regulamento e suas plantas, são as seguintes:

a) «Aldeamento turístico» — Estabelecimento de alojamento turístico 
constituído por um conjunto de instalações funcionalmente interdepen-
dentes, com expressão arquitectónica coerente, situadas em espaço com 
continuidade territorial, ainda que atravessados por estradas e caminhos 
municipais, linhas ferroviárias secundárias, linhas de água e faixas de 
terreno afectas a funções de protecção e conservação de recursos natu-
rais, destinados a proporcionar alojamento e serviços complementares 
e de apoio a turistas;
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b) «Área bruta de construção» — valor numérico, expresso em me-
tros quadrados, resultante do somatório das áreas brutas de todos os 
pavimentos, medida pelo extradorso das paredes exteriores, incluindo 
caixas de escada e galerias de acesso exteriores, com exclusão dos sótãos 
não habitáveis, áreas técnicas localizadas em cave ou nas coberturas, 
garagens destinadas a estacionamento ou arrecadações situadas em cave, 
escadas e rampas de acesso ao exterior não cobertas nem encerradas e 
exteriores ao corpo do edifício, terraços, varandas, alpendres, telheiros, 
pérgolas, ou jardins térreos não cobertos, áreas de piscinas colectivas ou 
individuais, solários, galerias exteriores, arruamentos e outros espaços 
livres cobertos pela edificação;

c) «Área de ocupação» — área ocupada por edifícios, correspondente 
à projecção vertical do edifício sobre a representação em plano hori-
zontal do terreno, excluindo varandas, alpendres, telheiros, pérgolas, 
jardins térreos não cobertos, piscinas colectivas ou individuais, solários, 
galerias exteriores, arruamentos e outros espaços livres cobertos pela 
edificação;

d) «Áreas verdes» — conjunto de espaços exteriores onde o solo é 
permeável ou semi -permeável, encontrando -se em regime de sequeiro, 
regadio ou rega parcial. São áreas constituídas por vegetação autóctone, 
naturalizada e ou introduzida, que asseguram processos ecológicos, 
funções de recreio, introduzem conforto por redução da temperatura, 
nomeadamente nas áreas de coberto vegetal arbóreo;

e) «Cércea» — Dimensão vertical da construção, expressa em metros 
quadrados, medida a partir do ponto de cota média do terreno marginal 
ao alinhamento da fachada, até à linha superior do beirado, platibanda 
ou guarda do terraço, incluindo andares recuados, mas excluindo aces-
sórios: chaminés, casas de máquinas de ascensores, depósitos de água 
e outros equipamentos técnicos ou decorativos;

f) «Cota de soleira» — demarcação altimétrica do nível do pavimento 
da entrada principal do edifício;

g) «Construção amovível ou ligeira» — Construção assente sobre 
fundação, não permanente, e construída com materiais ligeiros pré-
-fabricados ou modulares, que permitem a sua fácil desmontagem e 
remoção;

h) «Edificação» — actividade ou o resultado da construção, recons-
trução, ampliação, alteração ou conservação de um imóvel destinado 
a utilização humana, bem como de qualquer outra construção que se 
incorpore no solo com carácter de permanência;

i) «Estabelecimento Hoteleiro» — Empreendimento turístico desti-
nado a proporcionar alojamento temporário e outros serviços acessórios 
ou de apoio, com ou sem fornecimento de refeições, e vocacionados a 
uma locação diária.

j) «Estacionamento» — Área destinada a parqueamento, devidamente 
delimitada, com superfície regularizada;

k) «Muro» — construção linear de altura reduzida destinada a suporte 
de terras e delimitação de áreas ou estremas;

m) «Número de pisos» — número máximo de andares ou pavimentos 
sobrepostos de uma edificação acima da sua cota de soleira;

n) «Número de camas» — lugares (por pessoa) em estabelecimento 
hoteleiro ou aldeamento turístico;

o) «Parcela» — área de terreno física e juridicamente individualizada 
e autónoma, não resultante de uma operação de loteamento, mas cons-
tituindo uma unidade fundiária delimitada no Plano;

p) «Polígono de implantação» — perímetro que demarca a área na 
qual podem ser implantadas as construções de edificações;

q) «Polígono de ocupação» — corresponde ao somatório do polígono 
de implantação com a área passível de impermeabilização com parque-
amento, respectivos acessos e zonas técnicas.

r) «Unidades de alojamentos» — espaço delimitado destinado ao uso 
exclusivo e privativo do utente do empreendimento turístico;

s) «Vegetação autóctone» — Conjunto de espécies vegetais naturais 
ou próprias das regiões em que vivem, ou seja, que ocorrem dentro dos 
seus limites naturais incluindo a sua área potencial de dispersão;

t) «Vegetação introduzida» — Conjunto de espécie introduzidas que 
se aclimatam fora da sua área geográfica de distribuição natural, depois 
de ser transportada e introduzida intencional ou acidentalmente pelo 
Homem, não se reproduzindo e propagando naturalmente nas novas 
condições de habitat;

u) «Vegetação invasora» — Conjunto de espécies introduzidas, sus-
ceptíveis de se expandirem naturalmente, sem a intervenção directa do 
Homem, ocupando o território de uma forma excessiva, em área ou 
número de indivíduos, provocando alterações significativas ao nível da 
composição, estrutura ou processos dos ecossistemas (espécies extraídas 
do Decreto -Lei n.º 565/99, de 21 de Dezembro);

v) «Vegetação naturalizada» — Conjunto de espécies vegetais deslo-
cadas, intencional ou acidentalmente, de uma região para outra, onde não 
existiam, e que aí se adaptam e eventualmente multiplicam ou propagam 
sem intervenção directa do Homem. Consideram -se excluídas deste 
conjunto as espécies pertencentes à vegetação invasora.

Artigo 7.º
Vinculação

O PPMC tem a natureza de regulamento administrativo e as suas 
disposições vinculam directa e imediatamente as entidades públicas e 
privadas em quaisquer acções ou intervenções que tenham por objecto 
a ocupação, o uso e a transformação do solo na área de intervenção.

CAPÍTULO II

Servidões administrativas e restrições
de utilidade pública

Artigo 8.º
Âmbito e objecto

1 — Na área de intervenção do PPMC, verifica -se a incidência das 
seguintes servidões e restrições de utilidade pública ao uso do solo:

a) Recursos hídricos águas não navegáveis, nem flutuáveis e margens 
com largura de 10 m;

b) Recursos agrícolas e florestais:
i) Reserva Agrícola Nacional;
ii) Montado de azinho.

c) Recursos ecológicos — Reserva Ecológica Nacional.
d) Infra -estruturas:
i) Faixa non aedificandi ao limite do aterro sanitário;
ii) Faixa non aedificandi à Estrada Nacional 123;
iii) Faixa non aedificandi ao Caminho Municipal n.º 1130;
iv) Marco geodésico.

2 — As áreas sujeitas a servidões administrativas e restrições de 
utilidade pública estão identificadas na planta de condicionantes.

CAPÍTULO III

Uso do solo e concepção do espaço

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 9.º
Circulação e estacionamento

Na área de intervenção do PPMC, as áreas de circulação e estacio-
namento correspondem a:

a) Circulação viária;
b) Circulação pedonal e ciclovias;
c) Estacionamentos;
d) Caminhos do golfe; e,
e) Caminhos de manutenção e segurança.

Artigo 10.º
Circulação viária

1 — A circulação viária está definida na planta de implantação, e deve 
ser ordenada e hierarquizada de acordo com as funções e características 
rodoviárias em:

a) Via principal que, a partir da rotunda de «entrada», assegura a 
distribuição e a colecta do tráfego aos empreendimentos turísticos, 
instalações ou equipamentos;

b) Vias secundárias, as quais se destinam aos utilizadores directos dos 
empreendimentos, instalações, equipamentos e infra -estruturas de apoio;

c) Vias de serviço e abastecimento, as quais se destinam ao uso exclu-
sivo de acesso às zonas técnicas das infra -estruturas e espaço comercial;

d) Zona de acesso viário condicionado, as quais se destinam ao acesso 
quer ao estacionamento privativo, quer aos edifícios para cargas e des-
cargas.

2 — As vias representadas na planta de implantação têm as carac-
terísticas técnicas de traçado e exploração previstas no desenho dos 
perfis transversais tipo.

3 — As vias identificadas em a) e b) do n.º 1 asseguram estaciona-
mento longitudinal ou perpendicular, conforme representado na Planta 
de Implantação.
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4 — A rede viária deve ser concebida de molde a impor uma circula-
ção com velocidade reduzida, nomeadamente através da sinuosidade do 
traçado, redução pontual de perfis, construção de pracetas, piso rugoso, 
lombas e bandas sonoras.

5 — Os caminhos existentes na área do PPMC são substituídos pelas 
vias de circulação previstas no presente artigo.

6 — O acesso pelos utentes à área de intervenção do Plano por meio 
de veículos motorizados e a sua respectiva saída devem ser garantidos 
com a segurança rodoviária exigida, nos termos da legislação aplicável e, 
particularmente através da construção de um entroncamento na Estrada 
Nacional n.º 123.

Artigo 11.º
Circulação pedonal e ciclovias

1 — Os percursos pedonais são compostos quer por passeios marginais 
às vias, quer por caminhos pedonais independentes da rede viária inte-
grados nos espaços afectos à estrutura ecológica principal ou secundária, 
conforme definidos na planta de implantação.

2 — As ciclovias acompanham os percursos principais da rede de 
caminhos pedonais ou vias.

3 — Os traçados dos percursos pedonais e ciclovias contemplam 
pontualmente zonas de sombra e descanso.

4 — Os arruamentos e percursos são ensombrados por árvores de 
alinhamento, cujos compassos são estudados de acordo com as espécies 
a utilizar e a função a desempenhar.

Artigo 12.º
Caminhos do Golfe

Os caminhos do Golfe, delimitados na Planta de Implantação, 
destinam -se à deslocação dos jogadores do Golfe nas suas áreas de 
jogo, e respectivas máquinas de manutenção, e terão uma largura má-
xima de três metros.

Artigo 13.º
Caminhos de Manutenção e Segurança

Os caminhos de manutenção e segurança, delimitados na Planta de 
Implantação, destinam -se a permitir uma constante monitorização da 
qualidade dos diversos elementos e serviços do empreendimento, bem 
como o seu patrulhamento para segurança de pessoas e bens, e terão a 
largura máxima de três metros e meio.

Artigo 14.º
Praças e outros espaços de uso comum

As praças são espaços de estada e de uso comum, com predomínio 
de superfícies pavimentadas, utilizadas como áreas de encontro na 
confluência de percursos pedonais.

Artigo 15.º
Estacionamento, serviço de transfer e veículos pesados

1 — Os locais e a dotação do número de lugares de estacionamento na 
via, no lote ou privativos, bem como os locais a transfer de passageiros e 
circulação de veículos pesados, encontram -se devidamente identificados 
na Planta de Implantação e, tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — O estacionamento em superfície é efectuado na via pública ou 
no interior dos lotes, podendo ser de uso comum ou privativo respec-
tivamente.

3 — As zonas de estacionamento de uso comum devem ser equipadas 
com mobiliário urbano adequado e tratado, papeleiras, pérgolas, ilumi-
nação e suportes para bicicletas.

4 — As pérgolas cobertas por vegetação devem assegurar uma den-
sidade de 1 pé por cada 8 lugares, utilizando -se vegetação autóctone e 
ou naturalizado.

SECÇÃO II

Qualificação do solo

Artigo 16.º
Delimitação do uso do solo

Conforme definido na Planta de Implantação, a área de intervenção do 
PPMC integra as seguintes categorias e subcategorias de espaços:

1 — Espaços afectos à estrutura ecológica principal;
2 — Espaços afectos à estrutura ecológica secundária:
i) Espaços verdes de protecção;
ii) Espaços de protecção aos Planos e linhas de água;

iii) Espaços verdes de transição e enquadramento;
iv) Espaços agrícolas;
v) Espaços verdes de jardim; e,
vi) Espaços verdes para o campo de golfe.

3 — Espaços para Planos de água:
i) Plano de água principal (albufeira);
ii) Plano de água da entrada;
iii) Plano de água do Clubhouse.

4 — Espaços urbanos:
i) Espaço para estabelecimento hoteleiro; e,
ii) Espaço para aldeamentos turísticos.

5 — Espaços para infra -estruturas.

SECÇÃO III

Uso dos solos

SUBSECÇÃO I

Espaços afectos à estrutura ecológica principal

Artigo 17.º
Definição

Os espaços afectos à estrutura ecológica principal, delimitados na 
Planta de Implantação, correspondem às áreas, valores e sistemas funda-
mentais para a preservação e valorização ambiental e da biodiversidade, 
nos quais se garante a salvaguarda dos ecossistemas e a intensificação 
dos processos biofísicos.

Artigo 18.º
Regime

1 — Nos espaços afectos à estrutura ecológica principal são admitidas 
as seguintes acções e actividades:

a) Conservação, recuperação e valorização dos habitats existen-
tes, através do adensamento dos povoamentos arbóreos e herbáceo-
-arbustivos;

b) Ordenamento da fauna bravia;
c) Percursos pedonais, cicláveis, caminhos do golfe e caminhos de 

manutenção e segurança, delimitados na Planta de Implantação;
d) Infra -estruturas, designadamente, de abastecimento de água e 

saneamento, de electricidade, de telecomunicações, de gás e de apro-
veitamento e utilização de fontes de energia renováveis;

e) Construções amovíveis ou ligeiras destinadas a apoiar as actividades 
previstas nas alíneas anteriores;

f) Aterro para a instalação dos tees.

2 — As acções e actividades previstas nas alíneas c) e d) e f) do nú-
mero anterior são admitidas nos termos e moldes delimitados na Planta 
de Implantação, e regem -se pelas disposições constantes no presente 
Regulamento e na legislação, se aplicável.

3 — Nos espaços afectos à estrutura ecológica principal são interditas 
todas as acções e actividades que afectem as áreas, valores e sistemas 
fundamentais para a protecção e valorização ambiental e da biodiver-
sidade, nomeadamente:

a) O abate de árvores, excepto por razões fitossanitárias, nos termos 
da legislação aplicável;

b) A plantação de espécies não autóctones;
c) A alteração do relevo ou do coberto vegetal dominante;
d) A construção de novas edificações e infra -estruturas.

SUBSECÇÃO II

Espaços afectos à estrutura ecológica secundária

DIVISÃO I

Definição

Artigo 19.º
Definição

Os espaços afectos à estrutura ecológica secundária, delimitados na 
Planta de Implantação, correspondem às áreas que, embora artificializadas 
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em maior ou menor grau, contribuem positivamente para a composição 
paisagística e objectivos de conservação da natureza e sustentabilidade 
ambiental e ecológica.

DIVISÃO II

Espaços verdes de protecção

Artigo 20.º
Regime

Nos espaços verdes de protecção são admitidas as seguintes activi-
dades e acções:

a) Plantação de comunidades vegetais pertencentes às comunidades 
vegetais filiadas na série climatófila luso -extremadurense mesomediter-
rânea seco -subhúmida silícola de Quercus rotundifolia (Pyro -Querceto 
retundifoliae S.), privilegiando a criação de bosques de azinheira, pré-
-bosques e matos mediterrâneos;

b) Valorização dos azinhais pelo controlo da fauna bravia, pelo seu 
adensamento e pela plantação das espécies arbustivas e herbáceas que 
lhes são características;

c) Atravessamento com percursos pedonais, cicláveis ou equestres, 
caminhos de golfe, infra -estruturas de água e saneamento, de electrici-
dade, de telecomunicações, de gás e de aproveitamento e utilização das 
energias alternativas e renováveis, bem como as construções amovíveis 
ou ligeiras destinadas a apoiar as referidas estruturas.

DIVISÃO III

Espaços verdes de protecção aos planos e linhas de água

Artigo 21.º
Regime

1 — Nos terrenos adjacentes aos Planos de Água, os seus órgãos, 
bem como às linhas de água, delimitados na Planta de Implantação, só 
são admitidas as seguintes acções e actividades:

a) Instalação de zonas de recreio e lazer, destinadas à fruição dos 
planos de água e das respectivas construções ligeiras para apoio aos 
utentes, delimitadas na Planta de Implantação.

b) Caminhos pedonais, de manutenção e segurança;
c) Estruturas de contemplação sobre a albufeira, designadamente, 

pequenos pontões e jangadas;
d) Aterros, escavações e remoção de terras no âmbito dos trabalhos 

de construção dos planos de água, com subsequente renaturalização e 
valorização das áreas intervencionadas.

2 — Com excepção da zona balnear, nos espaços de protecção 
aos planos e linhas de água deve promover -se o repovoamento com 
plantas filiadas nas comunidades seriais das séries edafo -higrófila 
Saliceto atrocinereo -australis S., Polygono equisetiformis -Tamariceto 
S. africanae e Ranúnculo ficariae -Fraxineto angustifoliae S. (que 
incluem tabuais dominados por Typha dominguensis e Phragmites 
australis).

DIVISÃO IV

Espaços verdes de transição e enquadramento

Artigo 22.º
Definição

Os espaços verdes de transição e enquadramento correspondem a áreas 
arborizadas ou de clareira, que estabelecem a transição e articulação entre 
os espaços para edificação e as demais categorias ou subcategorias de 
espaço da área de intervenção do PPMC.

Artigo 23.º
Regime

1 — Nos espaços verdes de transição e enquadramento são admitidas 
as seguintes acções e actividades:

a) Percursos pedonais, cicláveis e equestres, caminhos de golfe, bem 
como caminhos e pontos de vigia para acções de prevenção e combate 
a incêndios; e,

b) Infra -estruturas, designadamente, de abastecimento de água e 
saneamento, de electricidade, de telecomunicações, de gás e de apro-
veitamento e utilização de energias alternativas e renováveis.

2 — A faixa de largura das áreas de enquadramento, protecção e 
lazer é variável, sendo o enquadramento das vias feito obrigatoria-
mente através de alinhamentos de árvores caducifólias, favorecendo a 
circulação pedonal e permitindo a sinalização e o acesso aos diversos 
equipamentos.

3 — Os alinhamentos das árvores nos arruamentos são diferenciados 
por espécies caducifólias, promovendo a diversidade dos diversos alde-
amentos e conferindo unidade paisagística dentro dos mesmos.

DIVISÃO V

Espaços agrícolas

Artigo 24.º
Regime

1 — Os espaços agrícolas são os locais destinados ao aproveitamento 
agrícola, privilegiando -se o modo de produção biológico.

2 — Nos espaços agrícolas são admitidas as seguintes acções, acti-
vidades e estruturas:

a) As directamente relacionadas com as práticas agrícolas;
b) Viveiros de espécies frutícolas, florestais e ornamentais, adaptadas 

à área de intervenção do PPMC;
c) Percursos pedonais;
d) Infra -estruturas urbanísticas, designadamente de abastecimento de 

água e saneamento, de electricidade, de telecomunicações, e de aprovei-
tamento e utilização de fontes de energias alternativas e renováveis; e,

e) Construções amovíveis ou ligeiras destinadas a apoiar as actividades 
previstas nas alíneas anteriores.

DIVISÃO VI

Espaços verdes de jardim

Artigo 25.º
Definição e tipos

1 — Os espaços verdes de jardim, identificados na Planta de Im-
plantação, correspondem aos logradouros privados das unidades de 
alojamento, bem como às zonas envolventes aos equipamentos e ins-
talações de uso turístico.

2 — As indicadas áreas são classificadas entre espaços verdes de 
jardim são classificados em espaços verdes do tipo I e do tipo II.

Artigo 26.º
Espaços verdes do tipo I

Nos espaços verdes do tipo I, delimitados na Planta de Implantação, 
com excepção de espécies invasoras, é permitida a plantação de flora 
asilvestrada e ornamental, para além da demais vegetação autóctone 
prevista no presente Regulamento.

Artigo 27.º
Espaços verdes do tipo II

Os espaços verdes do tipo II, delimitados na Planta de Implantação, 
com a excepção de espécies invasoras, apenas é permitida a plantação 
de flora asilvestrada, para além da demais vegetação autóctone prevista 
no presente Regulamento.

DIVISÃO VII

Espaços verdes para o campo de golfe

Artigo 28.º
Definição

Os espaços verdes para o campo de golfe correspondem aos identifi-
cados e delimitados na Planta de Implantação, e destinam -se à instalação 
de um campo de golfe composto, designadamente, por áreas de “gre-
ens”, “fairways”, “tees”, “bunkers”, “roughs”, “driving range”, “pitch 
and put” e áreas de integração paisagística, seu Clubhouse e respectivo 
centro de manutenção.

Artigo 29.º
Regime

1 — São admitidas as seguintes acções, actividades e estruturas:
a) Todas as directamente relacionadas com a prática de golfe;
b) Instalação de um Clubhouse e Centro de Manutenção de Golfe;
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c) Caminhos de golfe, caminhos e pontos de vigia para acções de 
prevenção e combate a incêndios;

d) Infra -estruturas, designadamente de abastecimento de água, e 
electricidade;

e) Construções amovíveis ou ligeiras destinadas a apoiar as actividades 
previstas nas alíneas anteriores.

2 — Os seguintes princípios aplicam -se obrigatoriamente à instalação 
do campo de golfe:

a) Na construção de “greens”, “fairways”, “tees”, “bunkers”, “rou-
ghs”, “driving range” “pitch and put” devem ser usadas espécies de 
relvas edafo -climaticamente adaptadas, de forma a reduzir o consumo 
de água para a rega, de nutrientes, e outras operações de manutenção 
com impacte sobre o sistema hídrico;

b) As zonas não regadas devem ser tratadas com um elenco herbáceo, 
arbustivo e arbóreo que garanta maioritariamente a utilização de espécies 
autóctones e ou naturalizadas;

c) A instalação do sistema automático de rega deve ser limitada às 
áreas de “greens”, “fairways”, “tees”, “bunkers”, “roughs”, “driving 
range” “pitch and put”, sendo apoiado por estação meteorológica e 
sensores de humidade no solo;

d) As dotações de rega devem ser moderadas evitando grandes perdas 
por infiltração/ evaporação;

e) Deve ser assegurado o uso eficiente da água de rega, nomea-
damente através da reutilização de efluentes tratados, desde que as 
respectivas características químicas e bacteriológicas não afectem a 
qualidade do campo de golfe, garantam as condições de segurança 
sanitária dos utentes e permitam minimizar o recurso a água prove-
niente de outras origens;

f) A preparação do solo para a implantação do campo de golfe deve 
ter em conta o enriquecimento da sua componente orgânica;

g) Os caminhos do golfe devem estar integrados na paisagem exis-
tente;

h) A aplicação de fertilizantes e produtos fitossanitários deve ser 
reduzida ao mínimo necessário;

i) A rede de drenagem, adjacente aos planos de água, deve garantir 
um bom escoamento de águas, permitindo a sua depuração por acção 
biológica;

j) O sistema de drenagem deve ser projectado de forma a garantir 
o escoamento do excesso de água em alturas de elevada precipitação, 
mantendo o campo em condições de jogo, e servir de apoio à gestão 
da rega, em épocas secas, de modo a reduzir ao máximo as perdas 
de água;

k) O sistema de drenagem das águas lixiviadas do campo de golfe deve 
ser adequadamente projectado para minimizar o risco de contaminação 
das águas subterrâneas e do plano de água.

3 — Na concepção e construção do Centro de Manutenção de Golfe 
devem ser cumpridas as normas legais e regulamentar em matéria de 
gestão de resíduos e descargas de águas residuais, e armazenamento e 
manuseamento de substâncias perigosas, devendo ainda contemplar um 
separador de hidrocarbonetos e de resíduos sólido nas águas de lavagem 
dos equipamentos.

SUBSECÇÃO III

Espaços para os planos de água

DIVISÃO I

Definição e subcategorias

Artigo 30.º
Definição

Os espaços para os planos de água, devidamente delimitados e 
identificados na Planta de Implantação correspondem a massas de 
água retidas no terreno por meio de escavações e ou através da 
construção de diques transversais a linhas de água e respectivos 
órgãos hidráulicos.

Artigo 31.º
Subespaços

Os espaços para os planos de água são divididos nos seguintes su-
bespaços:

a) Plano de água principal (albufeira);
b) Plano de água da entrada;
c) Plano de água do Clubhouse.

DIVISÃO II

Plano de água principal

Artigo 32.º
Regime do plano de água principal

Sem prejuízo da legislação aplicável, no plano de água principal 
(albufeira) são admissíveis os seguintes usos:

a) Recreio balnear;
b) Pesca; e,
c) Navegação e amarração de embarcações;

Artigo 33.º
Recreio balnear

1 — Sem prejuízo da legislação aplicável, o uso de recreio balnear tem 
como propósito a fruição das águas balneares, bem como à instalação 
de jangadas/ piscinas flutuantes para fins de recreio e lazer dos utentes, 
desde que sejam estruturas ligeiras, de boa qualidade e baixa reflexão 
solar e que possam facilmente ser removidas

2 — O promotor privado obriga -se a garantir os serviços de vigilância, 
assistência de primeiros socorros a banhistas e a afixação em locais 
visíveis do resultado das análises da qualidade da água com a indicação 
da aptidão balnear.

3 — É proibido o despejo de qualquer tipo de efluente de origem 
doméstica ou industrial.

DIVISÃO III

Plano de água da entrada

Artigo 34.º
Regime

No plano de água da entrada está interdita qualquer actividade de 
utilização balnear, pesca, navegação, destinando -se exclusivamente para 
fins cénicos e reservatório das águas terciárias resultantes da estação de 
tratamento de águas residuais.

DIVISÃO IV

Plano de água do Clubhouse

Artigo 35.º
Regime

No plano de água do Clubhouse está interdita qualquer actividade 
balnear, navegação ou despejo de efluentes de origem doméstica ou 
industrial, sendo admitida a pesca.

SUBSECÇÃO IV

Espaços Urbanos

Artigo 36.º
Definição

1 — Os espaços urbanos correspondem a áreas urbanizáveis e edi-
ficáveis destinadas à implantação de empreendimentos turísticos, suas 
respectivas infraestruturas urbanísticas, bem como das instalações e 
equipamentos de utilização colectivas e de exploração turísticas, sendo 
constituídos pelas subcategorias:

a) Espaço para estabelecimentos hoteleiros;
b) Espaços para aldeamentos turísticos.

2 — Nos referidos espaços é admitido o uso turístico e, complemen-
tarmente, os de comércio e serviços.

3 — A instalação dos empreendimentos turísticos obedece ao regime 
jurídico próprio.

Artigo 37.º
Espaço para estabelecimento hoteleiro

1 — Esta subcategoria de espaço destina -se à implantação de estabe-
lecimento hoteleiro com classificação mínima de quatro estrelas.

2 — As características gerais e os parâmetros urbanísticos aplicáveis 
encontram -se definidos na planta de implantação e na Tabela anexa ao 
presente Regulamento.
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Artigo 38.º
Espaços para aldeamentos turísticos

1 — Esta subcategoria de espaço destina -se à implantação de aldea-
mentos turísticos com classificação mínima de quatro estrelas.

2 — As áreas dos lotes, respectivas áreas de ocupação e bruta de 
construção, o número de unidades de alojamento e camas, encontram-
-se definidos na planta de implantação e na Tabela anexa ao presente 
Regulamento.

SUBSECÇÃO V

Espaços para infra -estruturas

Artigo 39.º
Definição

Os espaços para infra -estruturas, delimitados na planta de implantação, 
destinam -se a instalação de uma estação de tratamento de águas residuais, 
armazenamento e triagem de resíduos sólidos urbanos, zonas técnicas 
de manutenção, bem como quaisquer outras infra -estruturas de apoio 
ao funcionamento do conjunto do empreendimento.

CAPÍTULO IV

Operações de transformação fundiária

Artigo 40.º
Parâmetros

1 — O presente Plano estabelece a situação fundiária da área de 
intervenção, definindo os termos da transformação pretendida.

2 — Cada parcela resultante da transformação fundiária destina -se a 
implantação de um único empreendimento turístico.

Artigo 41.º
Áreas de cedência

A área paralela à Estrada Nacional n.º 123, destinada à construção 
do entroncamento de acesso e saída ao conjunto do empreendimento, 
representada na Planta de cedências, é cedida pelo promotor privado 
ao domínio público.

CAPÍTULO V

Obras de urbanização

Artigo 42.º
Infra -estruturas

1 — As infra -estruturas concebidas visam o funcionamento correcto 
do empreendimento turístico, cujos traçados se encontram devidamente 
delimitados nas peças desenhadas  -elementos complementares, as quais 
definem as seguintes redes de infra -estruturas:

a) Rede viária e estacionamento;
b) Rede de abastecimento de água para consumo doméstico;
c) Rede de abastecimento de água para rega;
d) Redes de drenagem de águas residuais domésticas e de águas 

pluviais;
e) Rede de distribuição e fornecimento de energia eléctrica
f) Rede de distribuição e fornecimento de iluminação pública;
g) Rede de distribuição e fornecimento de telecomunicações; e,
h) Rede de distribuição e fornecimento de gás.

2 — A localização dos dispositivos para recolha de resíduos sólidos, 
estação de tratamento das águas residuais, depósito de gás, e serviços 
de manutenção e apoio técnico encontram -se definidos na planta de 
implantação.

3 — Na rega das áreas verdes deve ser utilizada uma rede própria 
autónoma, podendo ser efectuada quer por utilização da água retida 
nos planos de água, quer por reutilização das águas residuais, após 
tratamento adequado, excepto, neste último caso, quando tecnicamente 
impossível.

4 — As piscinas são equipadas com sistemas de recirculação e con-
servação de água e o seu abastecimento faz -se a pela rede de abaste-
cimento de água.

Artigo 43.º
Modelação do terreno

As acções de modelação do terreno respeitam a representação genérica 
constante da Planta de modelação de terreno.

Artigo 44.º
Mobiliário urbano

1 — O mobiliário urbano é constituído por bancos, papeleiras, grelhas 
de protecção para as caldeiras dos arruamentos e estacionamentos, con-
tentores, ecopontos, avisadores para invisuais, dissuasores de tráfego, 
cabines telefónicas, sinalética, suportes para publicidade, sinalização 
do tráfego, e outros.

2 — Os componentes do mobiliário urbano seguem um modelo global 
e integrado para o conjunto da área de intervenção do Plano, tendo em 
vista a sua coerência estética e funcional.

3 — As peças de mobiliário urbano devem ser localizadas no espaço 
público de tal forma a não impedir ou dificultar a circulação pedonal.

4 — Sem prejuízo da utilização de outras cores, desde que assegu-
rada a integração estética de toda a área de intervenção, é privilegiado 
o mobiliário urbano que apresente cores e tons com referência ao meio 
envolvente.

5 — A instalação de bancos e papeleiras deve ser assegurado ao longo 
dos percursos pedonais.

Artigo 45.º
Iluminação exterior

1 — A iluminação deve garantir condições de segurança e conforto 
para os utentes e assegurar uniformidade e coerência funcional e paisa-
gística, admitindo -se a utilização de painéis fotovoltaicos.

2 — Os materiais de suporte, armaduras e temperaturas de luz da 
iluminação exterior devem ser adaptados às formas, funções, modelação 
do terreno e vegetação natural.

3 — A iluminação exterior é adequada ao tipo de utilização do espaço, 
nos termos seguintes:

a) Nas vias de acesso automóvel, a iluminação deve garantir a segu-
rança, a fácil percepção do contraste e a uniformidade, com níveis de 
iluminação situados entre os 20 e os 40 lux;

b) Nas vias de acesso local é necessário um bom grau de contraste 
e conforto, com níveis de iluminação entre os 5 e os 10 lux, podendo 
adoptar -se aparelhos de iluminação de tipo jardim com 3 a 5 metros de 
altura de montagem;

c) Nas zonas ajardinadas e pedonais, a iluminação será preferen-
cialmente rasante, devendo privilegiar -se a segurança e a detecção de 
eventuais obstáculos.

Artigo 46.º
Redes de abastecimento de água

1 — Os reservatórios e os armários para contadores devem, respecti-
vamente, ser integrados na arquitectura da paisagem e nas edificações.

2 — A tubagem da rede de distribuição de água deve ser executada 
em polietileno de alta densidade.

Artigo 47.º
Redes de drenagem de águas residuais domésticas

1 — As águas residuais devem ser conduzidas para infra -estrutura 
própria e autónoma de tratamento de águas residuais, podendo dispor 
de ligação à rede pública.

2 — As águas residuais domésticas devem ser objecto de depuração 
na estação de tratamento própria, em condições que permitam a sua 
reutilização para a rega de espaços verdes.

CAPÍTULO VI

Edificação e Demolição

SECÇÃO I

Edificações existentes

Artigo 48.º
Edificação a demolir

As edificações existentes sujeitas à demolição encontram -se devi-
damente identificadas e localizadas na planta implantação, podendo 
ser substituídas por novos edifícios ou por espaços de circulação ou 
de área verde.
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SECÇÃO II

Novas edificações

Artigo 49.º
Princípios gerais de concepção dos edifícios

Na concepção e construção de novas edificações na área de interven-
ção do PPMC devem ser seguidos os seguintes princípios:

a) A implantação dos edifícios deve considerar a topografia e envol-
vente natural, integrando paisagisticamente as intervenções, minimi-
zando a movimentação de terras, e preservando, sempre que possível, 
as árvores existentes;

b) A orientação das fachadas e vãos deve considerar valores como as 
vistas, mas também, a protecção dos ventos dominantes em época fria e 
dos raios solares no Verão, bem como o desempenho térmico do edifício 
através da optimização da relação edifício — clima, podendo recorrer à 
incorporação de pérgolas, galerias, portadas, palas, entre outros;

c) Adequada distribuição dos espaços exteriores e envidraçados pelas 
diversas fachadas;

d) Os vãos envidraçados devem ter especificação adequada no que diz 
respeito aos vidros, às caixilharias e sistemas de sombreamento;

e) O desenho, dimensionamento e localização dos vãos deve contribuir 
para a optimização da ventilação natural no interior dos edifícios, bem 
como para potenciar a iluminação natural;

f) A selecção de materiais de construção e de revestimento deve 
considerar os seguintes factores:

i) O seu baixo grau de toxicidade, privilegiando o uso de materiais 
reconhecidamente limpos ou ecológicos, sempre que possível certifi-
cados;

ii) A análise do ciclo de vida dos materiais, optando por materiais com 
reduzido impacte ambiental durante o seu ciclo de vida;

iii) A inércia térmica e o seu efeito de volante térmico para efeitos de 
conforto ambiente sem recurso ao consumo de energia comercial; e,

iv) Características ao nível da sua textura e cores que garantam con-
juntos de qualidade arquitectónica, independentemente da liberdade 
formal dos objectos.

g) As coberturas podem ser em terraço ou inclinadas desde que a 
sua capacidade de reflexão e isolamento térmico sejam limitadoras 
das trocas térmicas e que a estética seja adaptada às condições do local 
ou a exigências de instalação de painéis solares para a qual não haja 
provadamente alternativa.

h) As edificações podem dispor de cisternas para armazenagem das 
águas pluviais com vista à sua utilização na rega e manutenção dos 
espaços exteriores e no abastecimento de piscinas.

Artigo 50.º
Unidade formal

1 — A linguagem arquitectónica dos projectos de execução do pre-
sente Plano deve ser homogénea e privilegiar conceitos da arquitectura 
que se integrem na paisagem tradicional alentejana, bem como a valo-
rização estética da envolvente, tendo em conta o ambiente de espaço 
integrado que se pretende promover.

2 — Na pintura das fachadas dos edifícios é privilegiada a cor branca, 
sendo admitida, contudo, a utilização de todas as outras cores, desde que 
seja assegurada a unidade cromática em cada um dos edifícios.

3 — Os materiais de revestimento admitidos são o reboco pintado, a 
cerâmica para exteriores, a madeira, o aço e similares, o vidro, o acrílico, 
a pedra, os aglomerados de pedra ou outros, desde que seja garantida 
a unidade de conjunto.

4 — É proibida a instalação de unidades de climatização em janelas, 
de condutas de ar ou de extracção de fumos, bem como de estendais 
visíveis do exterior dos lotes.

5 — As antenas e outros equipamentos, tais como os painéis solares, 
devem ser instalados nos pontos de menor impacto visual relativamente 
ao exterior dos lotes, sem prejuízo da garantia da sua respectiva fun-
cionalidade.

Artigo 51.º
Implantação

1 — As edificações devem situar -se no interior dos polígonos de 
implantação definidos na respectiva planta.

2 — Exceptuam -se do disposto do número anterior as áreas dos 
terraços, varandas, alpendres, telheiros, pérgolas, jardins térreos não 
cobertos, bem como os armários para instalação de infra -estruturas a 
localizar junto às vias, os quais situam -se, em qualquer caso, no interior 
do polígono de ocupação.

Artigo 52.º
Parâmetros urbanísticos

A área dos lotes/parcelas, sua configuração, os usos, os polígonos 
máximos de implantação, a área bruta de construção máxima, o nú-
mero máximo de camas, as tipologias admitidas, e as cérceas máximas 
encontram -se definidos na planta de implantação e respectiva Tabela 
anexa.

Artigo 53.º
Cotas de cunhais

É permitido o ajustamento em 1 metro das cotas de cunhais definidas 
na Planta de Modelação.

Artigo 54.º
Profundidade dos edifícios

A profundidade máxima para os edifícios é a que resulta da aplica-
ção do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, assegurando -se, 
em qualquer caso, as condições óptimas de salubridade, ventilação e 
insolação.

Artigo 55.º
Cérceas

As cérceas máximas admitidas nos polígonos de implantação estão 
relacionadas com as características dos edifícios propostos e encontram-
-se definidas na Tabela constante da planta de implantação e Tabela 
anexa ao presente Regulamento.

Artigo 56.º
Vedações

São interditas as vedações em alvenaria ou betão, apenas admitindo -se:
a) Vedações de madeira ou cana em cor natural com a altura máxima 

de 1,50 m, revestidas por arbustos ou trepadeiras;
b) Vedações de rede metálica com a altura máxima de 1,50 m, desde 

que ocultadas por sebes de arbustos ou trepadeiras;
c) Vedação por modelação de terreno, revestida a material vegetal, 

até 1,50 m de altura máxima;
d) Portões, portas e cancelas em madeira ou grade metálica, com a 

altura máxima de 1,50 m.

Artigo 57.º
Muros

1 — Os muros devem utilizar materiais da arquitectura vernacular, 
pedra da região, alvenaria rebocada e caiada, tijoleira rústica, ladrilhos, 
revestimentos e calçada em pedra local, taipa e adobe.

2 — Os muros de suporte e ou gabiões devem ser revestidos com 
materiais característicos da região ou com vegetação.

Artigo 58.º
Pavimentos

Os materiais utilizados nos projectos de espaços exteriores, respei-
tada a lógica de continuidade e de conjunto, são preferencialmente os 
seguintes:

a) Pavimentos de praças, circuitos pedonais, ciclovias e outras áreas 
pavimentadas — permeáveis ou semi -permiáveis, designadamente, 
saibro, madeira, lajes de pedra, lajetas de cimento, calçada portuguesa, 
calçada de cubos ou grelhas;

b) Pavimentos das vias principais e secundárias — asfalto betumi-
noso, blocos de encaixe ou, sempre que atravesse a estrutura ecológica 
principal, empedrado, betuminoso permeável ou grelhas.

c) Lancis da rede rodoviária — pedra, betão ou madeira;
d) Pavimentos das vias de acesso local, condicionado e estaciona-

mentos  -blocos de encaixe ou empedrados ou outros que garantam um 
bom nível de infiltração das águas pluviais.

CAPÍTULO VII

Execução do Plano

Artigo 59.º
Execução e gestão

1 — A área de intervenção do Plano constitui uma unidade de execu-
ção e será executado numa única fase através do sistema de compensação, 
não se lhe exigindo a definição de mecanismos de perequação.
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2 — As obras de urbanização, designadamente, as relativas a mo-
delação do terreno, remodelação de vias, construção de arruamentos, 
infra -estruturas, espaços verdes, bem como as demais obras necessárias 
à implantação do conjunto do empreendimento são financiadas e exe-
cutadas exclusivamente pelo promotor privado.

3 — A manutenção e a gestão das infra -estruturas, dos espaços verdes 
e dos equipamentos previstos no Plano são realizadas exclusivamente 
pelo promotor privado.

Artigo 60.º
Medidas de gestão florestal

1 — No âmbito da execução do PPMC são adoptadas as seguintes 
medidas de gestão florestal, em ordem a assegurar a prossecução dos 
seus objectivos:

a) Adensamento do azinhal e outras intervenções de beneficiação 
de povoamentos;

b) Constituição de bosquetes em azinhal e povoamentos mistos de 
azinho, sobro e zambujeiro;

c) Plantação ou valorização de vegetação nas linhas de água;
d) Diversificação do estrato arbustivo;
e) Melhoria de prados naturais e instalação de culturas para a 

fauna;
f) Naturalização de margens de albufeiras;
g) Criação de um sistema de informação e controlo do estado sanitário 

dos povoamentos.

2 — A conversão de povoamentos, o corte e abate de árvores de 
sobreiro e azinheiro, bem como a constituição de novas áreas de povoa-
mento e ou beneficiação de áreas existentes previstos no número anterior 
ficam igualmente sujeitos ao disposto no Decreto -Lei n.º 169/2001, de 
25 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 155/2004, de 30 de Junho, 
nomeadamente no que respeita à declaração de imprescindível utilidade 
pública e às medidas compensatórias a que aludem, respectivamente, 
os artigo 6.º e 8.º do referido diploma.

3 — O Promotor fica obrigado a:
a) garantir, relativamente às azinheiras dispersas, isoladas ou em 

povoamento e que devam permanecer no terreno, que não serão 
efectuadas quaisquer operações que as mutilem ou danifiquem, bem 
como quaisquer acções que conduzam ao seu perecimento ou evidente 
depreciação, actos proibidos pelo n.º 4 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 169/2001, de 25 de Maio, com a alteração dada pelo Decreto -Lei 
n.º 155/2004, de 30 de Junho, salvaguardando uma distância entre 
os perímetros de implantação e os troncos, suficiente para que esca-
vações, andaimes e movimentação de terras, entulho e maquinaria 
não causem danos.

b) garantir que serão desenvolvidas as acções adequadas de gestão 
do solo (de ocupação, de gestão de combustíveis e de infra -estruturação 
de DFCI da propriedade), em conformidade com o PMDFCI de Ou-
rique, por forma a conseguir -se a manutenção e ou melhoria desta 
situação.

c) dar cumprimento ao disposto no artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 124/2006, de 28 de Junho, republicado pelo Decreto -Lei n.º 17/2009, 
de 14 de Janeiro;

d) elaborar e fazer aprovar Plano de Gestão Florestal com respeito 
pelo Decreto -Regulamentar n.º 18/2006, de 20 de Outubro.

Artigo 61.º
Plano de Monitorização

1 — O Plano de Monitorização deverá ser implementado de 
acordo com o estipulado no Relatório Ambiental deste plano de 
pormenor de maneira a que se efective um controlo efectivo dos 
efeitos ambientais que o empreendimento proposto possa provocar 
no ambiente. O Plano de monitorização deve assegurar o acompa-
nhamento e fiscalização das fases de pré -construção, construção 
e de exploração.

2 — Os indicadores relacionados com o consumo e produção de 
energia deverão ser monitorizados os seguintes indicadores, entre 
outros, a iluminação e equipamento por tipologia; a ventilação por 
tipologia; o aquecimento/arrefecimento do espaço por tipologia; a 
eficiência da iluminação pública e a emissão de CO2. Esta monitori-
zação será realizada usando métodos directos e indirectos. Quanto aos 
métodos directos, a telemonitorização nos meters será o aconselhado. 
Quanto a métodos indirectos, destaca a realização de sondagens e 
contagens de modo a fornecer dados que não possam ser monitori-
zados fisicamente.

3 — Ao nível dos resíduos, de modo a monitorizar a quanti-
dade de resíduos produzidos, far -se -á uma visita mensal à área de 
implantação do projecto durante a fase de construção e de uma 

visita trimestral à área de implantação do projecto durante a fase 
de exploração. Nestas visitas deverão ser analisados os seguintes 
elementos: resíduos produzidos; triagem adequada dos resíduos; 
verificação da reutilização ou reciclagem de resíduos produzi-
dos localmente; armazenamento/acondicionamento adequado dos 
resíduos; condições de manutenção do parque de resíduos e ou 
ecopontos existentes; encaminhamento dos resíduos para destina-
tários finais devidamente credenciadas para o efeito; verificação 
das Guias Modelo 1421 da Imprensa Nacional da Casa da Moeda 
(seu preenchimento e envio por parte dos destinatários finais das 
Guias devidamente assinadas e carimbadas); se necessário, veri-
ficação da inscrição no Sistema Integrado de Registo Electrónico 
de Resíduos (SIRER); verificação e melhoramento do Plano de 
Gestão de Resíduos a aplicar.

4 — Ao nível da componente biológica os indicadores do Plano de 
Estratégico para a Biodiversidade serão monitorizados, de modo a aceder 
às tendências evolutivas nos aspectos biológicos, tendo sido conside-
rados, entre outros, os seguintes indicadores: riqueza específica das 
espécies relevantes; corredores ecológicos; planos de água; habitats 
consolidados.

5 — No que respeita à qualidade da água, a monitorização deve 
avaliar a qualidade mas massas de água existentes e a construir na 
área do PPMC, principalmente na albufeira da barragem do Campa-
nador e no aquífero local xisto -grauváquico. A monitorização terá em 
consideração o disposto no Decreto lei n.º 236/98 de 01 de Agosto, 
bem como os parâmetros englobados pelo Anexo XVI, o qual define 
os valores limite de qualidade de água para rega e o Anexo XXI que 
define os Objectivos ambientais de qualidade mínima para as águas 
superficiais e subterrâneas. No Anexo II ao presente PPMC listam-
-se os parâmetros físico -químicos e bacteriológicos, bem como, se 
estabelece a periodicidade de monitorização. Complementarmente, 
deverão ser monitorizados, em todas as áreas turísticas que se venham 
a desenvolver na área do empreendimento, nos seguintes locais: água 
armazenada em reservatórios que tenham como fim o consumo hu-
mano; água à entrada de cada unidade hoteleira independentemente 
da sua origem (por exemplo, água servida pela rede municipal); 
efluente de todos os sistemas de tratamento de águas residuais que 
venham a ser adoptados. Relativamente às águas subterrâneas para 
além da medição dos níveis piezométricos, a qualidade da água deve 
ser efectuada com periodicidade bianual (30 dias após as primeiras 
chuvas e início do Verão).

6 — Os métodos de tratamento e critérios de avaliação de dados, 
os dados recolhidos em cada campanha de monitorização deverão ser 
incluídos num relatório com o qual se pretende: apresentação dos dados 
obtidos por campanha; análise dos valores obtidos, tendo por base a 
legislação vigente, nomeadamente o Decreto -Lei n.º 236/98 de 01 de 
Agosto; comparação dos valores obtidos em diferentes campanhas de 
modo a que se obtenha uma variação das concentrações obtidas em fun-
ção do tempo. Complementarmente à apresentação dos valores obtidos, 
será efectuada uma descrição das condições climatológicas verificadas 
na altura da colheita das amostras.

7 — Na execução da Monitorização os resultados obtidos serão 
apresentados em Relatórios Periódicos para cada uma das campanhas 
efectuadas. Ao fim do primeiro ano será elaborado um Relatório Final 
a ser entregue à Câmara Municipal de Ourique. Para os anos seguintes 
será seguida uma metodologia idêntica àquela, com salvaguarda da 
inclusão de quaisquer elementos novos determinados pela evolução da 
situação. O conteúdo e a forma dos relatórios, caso o empreendimento 
seja viabilizado, deverão cumprir o Anexo V da Portaria n.º 330/2001, 
de 2 de Abril.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 62.º
Alteração da delimitação da RAN e REN

O presente Plano altera:
a) A delimitação da Reserva Agrícola Nacional do Concelho de Ou-

rique; e,
b) A delimitação da Reserva Ecológica Nacional do Concelho de 

Ourique, procedendo -se a nova publicação das respectivas cartas de 
RAN e REN.

Artigo 63.º
Entrada em vigor

O PPMC entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 
Diário da República. 
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 ANEXO I 

Parâmetros e índices urbanísticos Abreviaturas Valores

Superfície Global do Plano em (ha). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S
g

348,48
Área Total de Implantação em (m2) (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

0
73 891,50

Área Total de Construção em (m2) (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC (ΣAj) 94 047,00
Área Bruta de Construção de Alojamento em (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABC (A

j aloj.tur.
) 70 040,00

Área Bruta de Apartamentos em (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABC (A
j apart.

) 44 120,00
Área Bruta de Moradias em (m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABC (A

j morad.
) 25 920,00

Área Bruta de Hotelaria em (m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABC (A
j hotel

) 9 600,00

Área Bruta de Comércio em (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABC (A
j com.

) 1 870,00
Área Bruta de Restauração em (m2). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABC (A

j rest.
) 1 960,00

Área Bruta de Equipamentos em (m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABC (A
j equip.

) 3 250,00
Área Bruta de Instalações em (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABC (A

j arm.
) 690,00

Área Bruta de Infraestruturas Urbanísticas em (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ABC (A
j inf.

) 6 637,00

Índice de Impermeabilização ((A0 + Arr + Estac - s)/Sb) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i
imp

0,08
Índice de Implantação (A

0
/S

b
) ou Percentagem de Ocupação do Solo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . p 0,02

Índice de Utilização Bruto (ABC/S
b
) ou Índice de Construção Bruto (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i

b
0,03

Área Total de Espaços Verdes Propostos em (ha)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
everdes

283,34
Área Total de Espaços Verdes afectos à Estrutura Ecológica Principal (m2). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

ev eep
993 305,90

Área Total de Espaços Verdes de Protecção (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
ev protec

867 826,30
Área Total de Espaços Agrícolas (m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

ev agric
92 544,20

Área Total de Espaços Verdes de Transição e Enquadramento (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
ev tras&enq

102 194,10
Área Total de Espaços Verdes de Jardim de Tipo I (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

ev jard tipo I
77 348,60

Área Total de Espaços Verdes de Jardim de Tipo II (m2). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
ev jard tipo II

106 175,00
Área de Espaços de Protecção aos Planos e Linhas de Água (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

ev pl água
341 882,50

Área Total de Espaços Verdes para o Campo de Golfe em (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
golfe

252 106,70

Área Total dos Planos de Água em (ha). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
albufeira

38,72
Plano de Água Principal (Albufeira) — à cota 153,50 m- em (m2). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

P Pin
358 253,00

Plano de Água da Entrada (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
entrada

24 439,50
Plano de Água do Clubhouse (m2). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

chouse
4 458,10

Área Total de Arruamentos em (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
arr

197 659,50
Área Total de Vias em (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

vias
56 821,50

Área Total de Passeios em (m2)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
pass

82 973,80
Área Total de Ciclovias em (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

ciclo
5 143,10

Área Total de Caminhos em (m2). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
cam

52 721,10

Área Total de Estacionamento em (m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estac. 39 708,90
Área Total de Estacionamento à Superfície em (m2) (***)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estac.

Sup
11 745,00

Área Total de Estacionamento em Cave em (m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estac.
Cave

27 963,90

Total de Estacionamento (n.º de lugares). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . n.º Lug 1 927
Total de Estacionamento de Uso Comum (n.º de lugares) (***) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . n.º Lug 

U. Comum
924

Total de Estacionamento Privativo (n.º de lugares) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . n.º Lug 
Priv

1 003

Total de Alojamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
aloj

594
Total de Alojamentos em Apartamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T

aloj (Apart)
390

Total de Alojamentos em Moradias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
aloj (Moradias)

84
Total de Alojamentos em Estabelecimento Hoteleiro (n.º de quartos)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T

aloj (Hotel)
120

Total de Camas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
Camas

2 560
Total de Camas em Apartamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T

camas (Apart)
1 608

Total de Camas em Villas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
camas (Villas)

712
Total de Camas em Estabelecimento Hoteleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T

camas (Hotel)
240

Total de População Turística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
pessoas

2 560
Total de População Turística Alojada em Apartamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T

pessoas (Apart)
1 608

Total de População Turística Alojada em Villas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
pessoas (Villas)

712
Total de População Turística Alojada em Estabelecimento Hoteleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T

pessoas (Hotel)
240

Densidade Turística (TAloj/Sb) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d
tur

1,7
Densidade de Camas (Tcamas/Sb)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d

camas
7,3

Densidade Populacional (Tpessoas/Sb) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d
pop

7,3

(*) Consideram-se as áreas de construção afectas ao alojamento (apartamentos, moradias e unidade hoteleira), comércio, restauração, equipamentos, instalações e infraestruturas urbanísticas.
(**) Consideram-se as áreas de construção afectas ao alojamento (apartamentos, moradias e unidade hoteleira), comércio e restauração, de acordo com o expresso na alínea f) do n.º 2 do 

artigo 64.º do regulamento do PDM de Ourique.
(***) Consideram-se também seis lugares de estacionamento de veículo de transporte colectivo de passageiros.
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Área Lote Fracção A0 a.b.c Aloj.     Com. Rest. Equip.tos Instalações Infra.est Urb.

Apart.tos Mor. A B A B A B

P0
Sub-Total 1.873,40 1 1 1.873,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 - 0 0 0,00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sub-Total 25.868,80 7 7 25.868,80 3.836,00 3.836,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.836,00 0 0 0 4,00-7,50 0 33 0,00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sub-Total 552.566,40 2 2 552.566,40 300,00 300,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 300,00 0 0 0 4,00 50 0 0,00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sub-Total 589.532,30 4 7 589.532,30 775,00 775,00 0,00 0,00 70,00 200,00 30,00 475,00 0 0 0 4,00 1 0 0,00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sub-Total 141.665,50 2 2 141.665,50 80,00 80,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 80,00 0 0 0 4,00 4 0 0,00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sub-Total 165.222,10 28 31 165.222,10 10.172,00 10.417,00 9.935,00 0,00 170,00 0,00 30,00 282,00 282 19 27 4,00-7,50 42 101 0,00 0 0 13 0 6 0 0 0 0 19 8 0
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Área Lote Fracção A0 a.b.c Aloj.     Com. Rest. Equip.tos Instalações Infra.est Urb.

Apart.tos Mor. A B A B A B
V5

T2 T3
T4 V4T0

T1
Camas

Alojamentos

Estacionamento
Unidades de Alojamento

Aldeamentos Turisticos

Estab.
Hoteleiro

nº de lugares Cave Apartamentos Moradias

IDENTIFICAÇÃO
Á R E A S

N.º Máximo de

Cércea Máx.

Lote
Área Máxima U  S  O  S

Designação Parcela

Sub-Total 272.057,20 62 62 272.057,20 29.810,00 46.362,00 42.710,00 1.720,00 800,00 300,00 550,00 282,00 1.526 343 10 4,00-7,50 192 555 26.523,90 1 28 26 45 56 77 32 54 25 10 0 0
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Área Lote Fracção A0 a.b.c Aloj.     Com. Rest. Equip.tos Instalações Infra.est Urb.

Apart.tos Mor. A B A B A B
V5

T2 T3
T4 V4T0

T1
Camas

Alojamentos

Estacionamento
Unidades de Alojamento

Aldeamentos Turisticos

Estab.
Hoteleiro

nº de lugares Cave Apartamentos Moradias

IDENTIFICAÇÃO
Á R E A S

N.º Máximo de

Cércea Máx.

Lote
Área Máxima U  S  O  S

Designação Parcela

Sub-Total 282.373,60 53 58 282.373,60 17.288,50 18.127,00 17.395,00 0,00 370,00 0,00 80,00 282,00 512 28 47 4,00-7,50 62 190 0,00 0 0 9 0 10 0 9 0 0 35 12 0
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Sub-Total 104.008,60 2 5 104.008,60 9.112,00 11.632,00 9.600,00 0,00 350,00 1.500,00 0,00 182,00 240 0 0 4,00-15,00 226 103 1.440,00 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 120

Sub-Total 673.364,60 5 7 673.364,60 2.518,00 2.518,00 0,00 150,00 200,00 1.250,00 0,00 918,00 0 0 0 4,00-10,00 0 21 0,00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sub-Total 676.261,50 3 3 676.261,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 - 0 0 0,00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAIS 3.484.794,00 169 185 3.484.794,00 73.891,50 94.047,00 79.640,00 1.870,00 1.960,00 3.250,00 690,00 6.637,00 2.560 390 84 4,00-15,00 577 1.003 27.963,90 1 28 48 45 72 77 41 54 25 64 20 120
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 ANEXO II

Parâmetros e periodicidade de monitorização da qualidade da água na fase de exploração 

Parâmetro Expressão dos resultados Periodicidade
Águas subterrâneas

Periodicidade
Águas superficiais

Caudal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . m3/s Bianual Quinzenal
Alumínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Arsénio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Bário   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Berílio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Boro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Cádmio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Chumbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Cloretos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Cobalto mg/l Mensal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Cobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Crómio total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Estanho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Ferro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Flúor   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Lítio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Manganês   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Molibdénio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Níquel   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Nitratos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Salinidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bianual Trimestral
CE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . dS/m Bianual Trimestral
SDT  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Trimestral
SAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bianual Trimestral
Selénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Sólidos Suspensos Totais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Quinzenal
Sulfatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Vanádio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Zinco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
pH   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escala de Sorensen Bianual Mensal
Coliformes fecais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NMP/100ml Bianual Mensal
Temperatura   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ºC Bianual Mensal
Pesticidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . μg/l Bianual Trimestral
Mercúrio Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Oxigénio Dissolvido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % de saturação Bianual Mensal
Substâncias Tensoactivas aniónicas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Fósforo Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Hidrocarbonetos Aromáticos Polinucleares   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . μg/l Bianual Mensal
Bifenilospoliclorados   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . μg/l Bianual Mensal
Cianetos Totais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Carência bioquímica de Oxigénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Bianual Mensal
Clorodenóis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . μg/l, por composto Bianual Mensal
Ovos de parasitas intestinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . N/l Bianual Trimestral

 Planta de Implantação 

  



Diário da República, 2.ª série — N.º 124 — 30 de Junho de 2011  27565

 Tabela do artigo 55.º 

  

Área Lote Fracção

(m2) N.º N.º  (m2)

P0 1.873,40 .01 .1 -

Sub-Total 1.873,40 1 1 -

.01 .1 4,50

.02 .1 4,00

.03 .1 4,00

.04 .1 -

.05 .1 -

.06 .1 5,00

.07 .1 -

Sub-Total 25.868,80 7 7 4,00-7,50

.01 .1 -

.02 .1 4,00

Sub-Total 553.963,40 2 2 4,00

.01 .1 -

.1 4,00

.2 4,00

.3 4,00

.4 4,00

.03 .1 4,00

.04 .1 4,00

.05 .1 -

Sub-Total 589.532,30 4 7 4,00

.01 .1 4,00

.02 .1 -

Sub-Total 141.665,50 2 2 4,00

.01 .1 7,50

.02 .1 7,50

.03 .1 7,50

.04 .1 7,50

.05 .1 7,50

.06 .1 7,50

.07 .1 7,50

.08 .1 7,50

.09 .1 7,50

.10 .1 7,50

.11 .1 7,50

.12 .1 7,50

.13 .1 7,50

.14 .1 7,50

.15 .1 7,50

.16 .1 7,50

.17 .1 7,50

.18 .1 7,50

.19 .1 7,50

.20 .1 7,50

.21 .1 7,50

.22 .1 7,50

.23 .1 7,50

.24 .1 7,50

.25 .1 7,50

.26 .1 7,50

.27 .1 7,50

.1 4,00

.2 7,50

.3 7,50

.4 7,50

.29 .1 4,00

.30 .1 4,00

.31 .1 4,50

.32 .1 -

Sub-Total 165.222,10 28 31 4,00-7,50

.28

ESPAÇOS DE 
USO COMUM P4 141.665,50

AL
DE

AM
EN

TO
 1

P5 165.222,10

ES
PA

ÇO
S 

DE
 U

SO
 C

O
M

UM

P3 589.532,30

.02

ES
PA

ÇO
S 

DE
 IN

FR
A-

ES
TR

UT
UR

AS

P1 25.868,80

ESPAÇOS DE 
USO COMUM P2 553.963,40

IDENTIFICAÇÃO
Cércea Máx.

Designação Parcela

  

Área Lote Fracção

(m2) N.º N.º  (m2)

IDENTIFICAÇÃO
Cércea Máx.

Designação Parcela

.01 .1 -

.02 .1 4,00

.03 .1 4,00

.04 .1 7,50

.05 .1 4,50

.06 .1 7,50

.07 .1 7,50

.08 .1 7,50

.09 .1 7,50

.10 .1 7,50

.11 .1 7,50

.12 .1 7,50

.13 .1 7,50

.14 .1 7,50

.15 .1 7,50

.16 .1 7,50

.17 .1 7,50

.18 .1 7,50

.19 .1 7,50

.20 .1 7,50

.21 .1 7,50

.22 .1 7,50

.23 .1 7,50

.24 .1 7,50

.25 .1 7,50

.26 .1 7,50

.27 .1 7,50

.28 .1 7,50

.29 .1 7,50

.30 .1 7,50

.31 .1 7,50

.32 .1 7,50

.33 .1 7,50

.34 .1 7,50

.35 .1 7,50

.36 .1 7,50

.37 .1 7,50

.38 .1 7,50

.39 .1 7,50

.40 .1 7,50

.41 .1 7,50

.42 .1 7,50

.43 .1 7,50

.44 .1 7,50

.45 .1 7,50

.46 .1 7,50

.47 .1 7,50

.48 .1 7,50

.49 .1 7,50

.50 .1 7,50

.51 .1 7,50

.52 .1 7,50

.53 .1 7,50

.54 .1 7,50

.55 .1 7,50

.56 .1 7,50

.57 .1 7,50

.58 .1 7,50

.59 .1 7,50

.60 .1 7,50

.61 .1 4,00

Sub-Total 272.057,20 62 62 4,00-7,50

AL
DE

AM
EN

TO
 2

P6 272.057,20
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Área Lote Fracção

(m2) N.º N.º  (m2)

IDENTIFICAÇÃO
Cércea Máx.

Designação Parcela

.01 .1 7,50

.02 .1 7,50

.03 .1 7,50

.04 .1 7,50

.05 .1 7,50

.06 .1 7,50

.07 .1 7,50

.08 .1 7,50

.09 .1 7,50

.10 .1 7,50

.11 .1 7,50

.12 .1 7,50

.13 .1 7,50

.14 .1 7,50

.15 .1 7,50

.16 .1 7,50

.17 .1 7,50

.18 .1 7,50

.19 .1 7,50

.20 .1 7,50

.21 .1 7,50

.22 .1 7,50

.23 .1 7,50

.24 .1 7,50

.25 .1 7,50

.26 .1 7,50

.27 .1 7,50

.28 .1 7,50

.29 .1 7,50

.30 .1 7,50

.31 .1 7,50

.32 .1 7,50

.33 .1 7,50

.34 .1 7,50

.35 .1 7,50

.36 .1 7,50

.37 .1 7,50

.38 .1 7,50

.39 .1 7,50

.40 .1 7,50

.41 .1 7,50

.42 .1 7,50

.43 .1 7,50

.44 .1 7,50

.45 .1 7,50

.46 .1 7,50

.47 .1 7,50

.1 4,00

.2 7,50

.3 7,50

.4 7,50

.5 7,50

.6 7,50

.49 .1 4,50

.50 .1 4,00

.51 .1 4,00

.52 .1 -

.53 .1 -

Sub-Total 282.373,60 53 58 4,00-7,50

AL
DE

AM
EN

TO
 3

P7 282.373,60

.48

  

.1 15,00

.2 4,50

.3 10,00

.4 4,00

.02 .1 4,50

.03 .1 4,00

Sub-Total 104.008,60 2 5 4,00-15,00

.01 .1 -

.02 .1 4,50

.1 10,00

.2 7,50

.3 4,00

.04 .1 -

.05 .1 -

Sub-Total 673.364,60 5 7 4,00-10,00

.01 .1 -

.02 .2 -

.03 .3 -

Sub-Total 676.261,50 3 3 -

TOTAIS 3.486.191,00 169 185 4,00-15,00

GOLFE P10 676.261,50

G
O

LF
E

 +
 C

E
N

TR
O

 H
IP

IC
O

P9 673.364,60 .03

H
O

TE
L

P8 104.008,60

.01

Área Lote Fracção

(m2) N.º N.º  (m2)

IDENTIFICAÇÃO
Cércea Máx.

Designação Parcela
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 Planta de condicionantes 

  
 204788749 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 13527/2011
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 

do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-
-se público que, por despacho do Presidente da Câmara de 09 de Junho 
de 2011, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, a iniciar a 13 de Junho de 2011, com José Manuel Silva 
Ferreira, na categoria de assistente operacional, com a remuneração 
mensal correspondente à 1.ª posição remuneratória e nível remunera-
tório 1.

Para os efeitos previstos nos 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, conjugados com o n.º 3 e seguintes do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o júri do período experimental é 
o mesmo do Procedimento Concursal.

22 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Manuel Alves 
Oliveira.

304835014 

 MUNICÍPIO DE PENAFIEL

Aviso (extracto) n.º 13528/2011
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do 

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara de 20 de Maio de 2011, se pro-
cedeu, nos termos do n.º 3 do artigo 10.º da Lei n.º 305/2009, de 23 de 
Outubro de 2009, à afectação de Coordenadores Técnicos às seguintes 
subunidades orgânicas: Secção de Contabilidade e Tesouraria, Secção 
de Apoio Administrativo do Departamento de Obras e Serviços Muni-

cipais, Secção de Licenciamentos Diversos, e Secção de Recrutamento 
e Selecção.

Mais se torna público que o referido despacho se encontra afixado 
nos serviços e disponível em www.cm -penafiel.pt.

15 de Junho de 2011. — A Vereadora, com competências delegadas, 
Dr.ª Susana Paula Barbosa Oliveira.

304827822 

 Aviso n.º 13529/2011
Nos termos da alínea a) do n.º 1, do artigo 38.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que o procedimento 
concursal comum para contratação por tempo indeterminado de 1 Téc-
nico Superior — Educação, destinado a candidatos possuidores de re-
lação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, cessou por 
inexistência de candidatos que reunissem os requisitos necessários para 
a sua admissão ao referido procedimento.

15 de Junho de 2011. — A Vereadora, com competências delegadas, 
Dr.ª Susana Oliveira.

304827733 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 13530/2011
1 — Para os devidos efeitos torna -se público que, por deliberação da 

Câmara Municipal do Porto de 7 de Dezembro de 2010 e 15 de Março 
de 2011, e despacho da Senhora Vereadora, Dr.ª Matilde Alves, de 
16.06.2011 se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimentos 




